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Decisão n.: 676/2019

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Representação, com fundamento no art. 113, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993,
c/c os arts. 65 e 66 da Lei Orgânica deste Tribunal,  na qual foram relatadas supostas irregularidades no
âmbito do Pregão Presencial  n.  47/2018,  promovido pela  Prefeitura Municipal  de Biguaçu,  visando à
contratação  de  empresa  especializada  em  serviços  médicos  para  atender  à  Unidade  de  Pronto
Atendimento 24 horas e às Unidades Básicas de Saúde e demais programas de saúde do Município;

2. Indeferir o pedido liminar de sustação do certame, em face da ausência dos pressupostos legais
necessários para a concessão da medida pleiteada;

3. Considerar improcedente a presente Representação, na forma do art. 27, caput e parágrafo único,
da  Instrução  Normativa  n.  TC-0021/2015,  diante  da  não  configuração  das  supostas  irregularidades
alegadas pela Representante;

4. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório DLC n. 13/2019, à Representante, ao procurador constituído nos autos e à Prefeitura Municipal
de Biguaçu;

5. Determinar o arquivamento dos presentes autos. 
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